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RESUMO: O artigo objetiva relatar resultados de um projeto extensionista que promoveu 
diálogos sobre Interculturalidade e Etnomatemática a partir de interações com professoras de 
crianças de 4 a 5 anos e 11 meses. A metodologia, de natureza interventiva, considera o trabalho 
colaborativo como ponto emergente de indicadores para atuação junto aos povos originários, 
em Mato Grosso do Sul (MS), no contexto de uma experiência de formação continuada na 
perspectiva de instrumentalizar a prática pedagógica para atuação com a linguagem matemática 
no atendimento à criança indígena. Realizamos estudos, reflexões, planejamentos e validação 
de propostas que valorizam a brincadeira indígena como forma de recriação das experiências 
infantis em sua leitura de mundo. Implementar ações voltadas à valorização dos saberes 
indígenas, em prol de uma formação que encara a diferença como peça fundamental da inclusão 
social, representa o fortalecimento das identidades étnicas no cenário histórico-político-social 
brasileiro e é tema emergente para a Educação Infantil. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Infantil. Interculturalidade. Criança Indígena. Brincadeiras. 
Etnomatemática. 

 
RESUMEN: El artículo tiene como objetivo relatar los resultados de un proyecto de extensión 
que promovió diálogos sobre Interculturalidad y Etnomatemática a partir de interacciones con 
docentes de niños de 4 a 5 años y 11 meses. La metodología, de carácter intervencionista, 
considera el trabajo colaborativo como punto emergente de indicadores para la acción con 
pueblos originarios, en Mato Grosso do Sul (MS), en el contexto de una experiencia de 
educación permanente en la perspectiva de instrumentalizar la práctica pedagógica para 
trabajar con el lenguaje matemático en la atención a los niños indígenas. Realizamos estudios, 
reflexiones, planificaciones y validaciones de propuestas que valoran el juego indígena como 
forma de recrear las vivencias de los niños en su lectura del mundo. Implementar acciones 
dirigidas a la valorización de los saberes indígenas, a favor de una formación que vea la 
diferencia como parte fundamental de la inclusión social, representa el fortalecimiento de las 
identidades étnicas en el escenario histórico-político-social brasileño y es un tema emergente 
para la Educación Infantil. 

 
PALABRAS CLAVE: Educación Infantil. Interculturalidad. Niño Indígena. Juegos. 
Etnomatemáticas. 

 
ABSTRACT: The article aims to report the results of an extension project that promoted 
dialogues on Interculturality and Ethnomathematics through interactions with teachers of 
children aged 4 to 5 years and 11 months. The interventionist methodology considers 
collaborative work as an emerging point of indicator for action with indigenous peoples in 
Mato Grosso do Sul (MS) within the context of an ongoing training experience aimed at 
equipping pedagogical practices for working with mathematical language in the care of 
indigenous children. We conducted studies, reflections, planning, and validation of proposals 
that value indigenous play as a way of recreating childhood experiences in their interpretation 
of the world. Implementing actions to value indigenous knowledge in favor of an education that 
sees differences as a fundamental part of social inclusion represents the strengthening of ethnic 
identities in the Brazilian historical-political-social scenario and is an emerging topic for Early 
Childhood Education. 
 
KEYWORDS: Early Childhood Education. Interculturality. Indigenous Child. Jokes. 
Ethnomathematics. 
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Introdução 
 

Figura 1 – Imagens do livro “O Menino Poti”, de Ana Maria Machado 

    
Fonte: Machado (1982) 
 

As imagens epígrafes que iniciam a seção da introdução do artigo tomam como 

apreciação excertos de “Menino Poti”, obra de literatura infantil de Ana Maria Machado. Na 

história, publicada pela Salamandra em sua primeira edição em 1982, é narrada a rotina de uma 

criança indígena que “vive na mata”: “Ele vive numa oca, lá na taba. Poti é bonito, com pena 

de tucano no peito” (MACHADO, 1982, p. 4-5).  

Segundo dados oficiais da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), com base nos indícios 

e registros da Amazônia brasileira, é possível fazer a afirmação da existência de cerca de 100 

grupos indígenas que vivem isolados, mantendo assim sua cultura tradicional, sem contato 

algum com a sociedade.  

Neste contexto, a presença da representatividade da infância indígena na literatura 

infantil em apreciação, como refletida em “Menino Poti”, é importante no sentido da 

valorização das raízes culturais da etnia em questão. Contudo, destacá-la unicamente pela rotina 

de modo isolado, em instituições de Educação Infantil urbanas onde existam crianças indígenas 

de distintas etnias matriculadas, pode ser um equívoco ao reforçar estereótipos das formas de 

produção de vida dos povos originários, levando à falsa compreensão de que “índio é tudo 

igual” (assertiva popular).  

Como professores(as), devemos ser cautelosos(as) quanto a isso, porque falar de criança 

e da infância indígena implica perceber que este é um terreno multiétnico e que cada um tem 

particularidades. Na obra em questão, a escritora Ana Maria Machado destaca aspectos 

importantes ao longo da pequena narrativa, os quais merecem destaque em uma abordagem de 

trabalho pedagógico contextualizada, que exprime leitura crítica do universo da criança, 

fundamentada na perspectiva da Interculturalidade, que é nosso objetivo com a proposta de 

discussão no texto, conforme veremos. 
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No presente artigo, o objetivo é relatar resultados de um projeto de extensão 

desenvolvido na rede municipal de Naviraí em Mato Grosso do Sul (MS), intitulado “Infância, 

Interculturalidade e Etnomatemática na Educação Infantil: o atendimento à criança indígena4” 

que envolveu o processo de formação continuada de um grupo de professoras de crianças de 4 

a 5 anos e 11 meses. No escopo desta experiência formativa, problematizamos o 

desenvolvimento e exploração da linguagem matemática, a partir de reflexões coletivas que 

culminaram em possibilidades de intervenção pedagógica, pelo viés do brincar, a partir da 

promoção do diálogo entre a Interculturalidade e a Etnomatemática, conceitos que 

consideramos centrais ao trabalho na perspectiva da inclusão da criança indígena guarani-

kaiowá (etnias atendidas pelas docentes) nas instituições urbanas. 

Para tanto, estruturamos o texto em 4 subseções, além da introdução, as quais cumprem 

o papel de: 1) Apresentar os conceitos-chaves explorados (Interculturalidade e 

Etnomatemática); 2) Descrever os procedimentos metodológicos; 3) Explorar as possibilidades 

das brincadeiras infantis indígenas planejadas pelas professoras; e, por fim, 4) Considerações 

finais. 

 
 

Referencial teórico 
 
Na visão adultocêntrica, marcada pelas decisões da pessoa “grande”, somos 

condicionados(as) a demarcar um limite para o viver a infância. Ao encararmos, por vezes, 

como uma fase da vida, definimos tempos e os espaços pelos quais se pode fazer presente e 

anunciar suas peraltagens. Na contramão dessa compreensão, quando trazemos para o diálogo 

as “infâncias em Educação Infantil”, Abramowicz, Levcovitz e Rodrigues (2009, p. 180) 

destacam ser preciso defender a infância como experiência, haja vista que esta tem relação 

direta com “[...] aquilo que somos capazes de inventar como experimentação de outras coisas e 

outros mundos”, do que de fato com a relação temporal que a sociedade impõe para a criança. 

Neste contexto, cumpre salientar que a Educação Infantil, historicamente, tem seu 

surgimento como política compensatória à classe operária a partir da inserção da mulher no 

mercado de trabalho, o que em tese justifica uma de suas “histórias”, que revela o caráter 

médico-higienista no final do século XIX e início do século XX, como ainda a supervalorização 

 
4 Financiado pela Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Esporte (PROECE) em parceria com a Fundação de Apoio 
à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura (FAPEC). 
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das práticas de cuidado e o não lugar das experiências infantis em sua propositura inicial, muito 

menos quando estamos a falar de outras culturas, como a indígena, por exemplo. 

Ao refletir sobre o lugar da experiência das infâncias na Educação Infantil, podemos 

inferir que, desde a colonização, pouco se observa a preocupação com os povos originários e 

os modos de viver a infância desta parcela significativa da população que “sobrevive” no Brasil 

contemporâneo, situação que se agravou bruscamente com a posse de um candidato de extrema 

direita à Presidência da República em 1º de janeiro de 2019. Infelizmente a situação, que era 

preocupante, com o Presidente Jair Bolsonaro5, eleito no mandato de 2019 a 2022, à frente do 

país, estava cada vez mais ameaçadora, segundo Tourneau (2019, p. 8-9): 
 
[...] as medidas contra os povos indígenas já foram muito fortes, o que não 
chega a ser uma surpresa já que as declarações de campanha ou a fase de 
transição com o governo anterior tinha dado claras indicações que o tema seria 
uma prioridade para Jair Bolsonaro e seus ministros. Ainda candidato, o futuro 
presidente tinha assim jurado "não ceder mais um centímetro aos Índios" [...] 
 

Frente à isso, entendemos que um dos motivos para a inserção da criança indígena em 

contextos educacionais urbanos ocorre a partir da migração das famílias para a cidade, o que 

pode estar atrelada a perda de terra e “[...] incentivo para manter seu espaço no meio rural; a 

busca de recursos para cuidar da saúde; o estudo em escolas e universidades; maior 

possibilidade de vender seu artesanato; a visibilidade da situação dos povos no país, entre outras 

questões [...]” (COMIN, 2008 apud VENERE; VELANGA, 2008, p. 181). Todo esse processo 

de mudança com as famílias resulta na “[...] ruptura de seus filhos com a cultura indígena 

tradicional e a inserção em uma nova cultura, o que vem causando preocupação e gerando 

angústia diante do despreparo da escola urbana em conviver com a diferença” (VENERE; 

VELANGA, 2008, p. 176). 

No caso particular do estado de Mato Grosso do Sul (MS), precisamos situar as etnias 

com as quais os(as) docentes trabalham diretamente (Guarani e Kaiowá), bem como as 

motivações para a presença do indígena na cidade. “A busca por um espaço para se viver de 

forma a garantir direitos, decorrentes da luta do processo de territorialização, acaba 

contribuindo para a vinda do índio à cidade e, consequentemente, da sua urbanização” 

(CIRÍACO, 2018, p. 104). Dentre os direitos, destacamos o direito à educação (Educação 

Infantil), espaço este que tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento integral da 

 
5 Felizmente, para a conquista dos direitos dos indígenas, este foi o primeiro Presidente na história política 
brasileira a não ser reeleito, pós-ditadura militar, com o voto democrático no país. 
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criança de até 5 anos nos aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais, em 

complementação da ação da família e da comunidade (BRASIL, 1996). 

A Educação Infantil, ao ser reconhecida como primeira etapa da Educação Básica, com 

a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, passa a ser espaço de oportunidade de ampliação de desenvolvimento e aprendizagem 

de bebês, crianças bem pequenas e crianças pequenas, ao mesmo tempo que se constitui direito 

de todos, desde que sejam menores de seis anos de idade. 

Quando destacamos todos, estamos a nos referir a toda e qualquer criança, independente 

do gênero, cor, raça e etnia, o que significa dizer que os povos originários devem ser 

contemplados no direito de terem acesso e permanência ao atendimento à infância indígena, 

seja no contexto das aldeias, seja nos espaços urbanos em que vivem, dado o movimento 

migratório que se intensificou no início do século XXI. Trabalhos que desenvolvemos 

anteriormente (CIRÍACO, 2018; SANTINO; CIRÍACO, 2021; CIRÍACO; SANTINO; SILVA, 

2022) evidenciam que as discussões “de” e “sobre” a criança indígena são escassas quando 

comparadas com pesquisas que versam acerca do ser criança e viver a infância nas instituições 

educacionais.  

Nesta direção, defendemos o posicionamento de que é preciso constituir espaços de 

discussão e, sobretudo, de formação em contexto que enxerguem e encarem outras infâncias 

possíveis para além do conceito global e colonizador que temos acesso na história da Educação 

Infantil brasileira.  

Clarice Cohn (2005), no livro “Antropologia da Criança”, discute a necessidade de 

pensarmos os conceitos de “criança” e “infância”. A pesquisadora destaca questões sobre como 

viver essa fase da vida e como as formas de representação de mundo implicam visões 

adultocêntricas perante os desejos infantis, bem como que a perspectiva eurocêntrica, no caso 

da criança indígena, também parece predominar se encararmos o conceito “criança” como 

homogêneo. Dito isso, indagamos: O que é ser criança? O que é infância?  

Cohn (2005) considera ainda que estas são perguntas de difíceis respostas. Para a autora, 

chegar à conclusão do conceito de “criança” e “infância” pode esconder armadilhas, isso porque 

“[...] as crianças estão em toda parte, todos fomos crianças um dia, todos temos, desejamos ou 

não desejamos ter crianças” (COHN, 2005, p. 7). Existe, na literatura especializada na temática, 

ampla produção do conhecimento, e isso pode levar-nos ao entendimento de que sabemos tudo, 

que não existem dúvidas no cenário problematizador dessa fase de nossas vidas.  
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Cumprindo as determinações da LDB 9.394/96, especificamente o Artigo 29, que a 

estabeleceu como primeira etapa educacional, houve preocupação com “o que” e “como” 

explorar as áreas do conhecimento de mundo acumulado ao longo da história pela humanidade 

com bebês, crianças bem pequenas e crianças pequenas. Neste contexto, em 1998, com a 

publicação do Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – RCNEI (BRASIL, 

1998a), em seus três volumes – 1) Introdução; 2) Formação pessoal e social; e 3) Conhecimento 

do mundo – uma primeira tentativa de estabelecer formas de organização do trabalho 

pedagógico com a faixa etária de 0 a 6 anos de idade foi fincada.  

Na nossa interpretação, o RCNEI percebe a infância como uma categoria única. No 

entanto, como vimos ainda no início desta seção, a infância é uma construção social, 

dependendo do período histórico que estamos vivenciando encara-se a criança e a infância de 

um jeito diferente quando incorporamos, infelizmente, valores e crenças enraizados de 

estereótipos de uma cultura que supervaloriza o mundo dos adultos e não reconhece essa fase 

da vida. No mesmo ano de publicação do RCNEI da Educação Infantil, houve a publicação 

também do Referencial Curricular Nacional para a Educação Indígena (BRASIL, 1998b), 

documento este que não menciona, em momento algum, a Educação Infantil indígena.  

O ideal seria incorporar a perspectiva intercultural na prática pedagógica e potencializar 

os processos de aprendizagem com vista a assegurar o direito à educação, isso porque de acordo 

com Candau (2012), teremos de garantir a urgência de se trabalhar as questões relativas ao 

reconhecimento e à valorização das diferenças culturais nos contextos educacionais. Essa 

concepção de “[...] interculturalidade significa uma transformação radical da sociedade em 

todos os âmbitos, partindo da participação de todos os grupos sociais e culturais excluídos pelo 

processo moderno-colonial” (MELO; RIBEIRO; DOMINÍCIO, 2020, p. 2).  

O modelo institucional de Educação Infantil que conhecemos tem origem nas 

sociedades europeias urbanas, sendo constituído para atender os seus interesses e das 

sociedades que também seguem esse modelo, que envolve uma ideologia/cultura que não estão 

centradas nas necessidades de cuidar/educar (ROSEMBERG, 2005).  

No exercício de reportarmos às experiências das crianças para o mundo da cultura 

matemática da pequena infância, encontramos na Etnomatemática, enquanto perspectiva de 

prática pedagógica, um possível caminho à inclusão de todos nas instituições, ao encarar que 

os saberes matemáticos são plurais e que toda cultura é capaz de produzir conhecimento 

matemático e mobilizá-lo para vida cotidiana. 
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Inicialmente, o programa Etnomatemática fora definido por D’Ambrosio (2001, 2013). 

Esse termo foi mencionado, pela primeira vez, em 1976, no 3º Congresso Internacional de 

Educação Matemática, na Alemanha. Na ocasião, evidenciou-se que a Etnomatemática busca 

estudar a cultura local das pessoas, com seus modos próprios de sobrevivência. Em razão disso, 

tais pessoas desenvolvem seus próprios conhecimentos matemáticos, ou seja, a Etnomatemática 

pode contribuir para/com o respeito e a valorização dos diferentes conhecimentos culturais, 

bem como a promoção de um mundo em paz (paz interior, social, ambiental etc.).  

Se trata de um programa interdisciplinar, a “Etno-matemá-tica”, que busca compreender 

e valorizar o etno de cada pessoa, sua origem e o contexto cultural. O matema refere-se aos 

aspectos relacionados às formas de conhecer e de explicar determinado conteúdo. A tica diz 

respeito aos modos em que as pessoas utilizam as artes/técnicas para ensinar. Sendo assim, a 

Etnomatemática pode ser compreendida como a arte de explicar e conhecer as diferentes 

matemáticas presente em contextos culturais diversos (D’AMBROSIO, 2001, 2013), dentre os 

quais destacamos o indígena, mais especificamente da criança indígena. 

No caso particular da Educação Infantil, Monteiro (2018, p. 93) advoga que para “[...] 

pensar a Etnomatemática vinculada à Educação Infantil, é indispensável fazer aproximações 

entre os conhecimentos não escolares e os escolares [...]”; ressalta ainda que “[...] considerar 

uma proposta pedagógica na perspectiva Etnomatemática, na Educação Infantil, significa 

reconhecer os saberes cotidianos como algo vivo e que contempla situações reais”. 

Uma possibilidade para que tal tendência entre em ação na Educação Infantil pode estar 

presente nas interações e brincadeiras, eixos estruturantes da proposta curricular mencionados 

pelas próprias Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010). 

Com base nisso, as brincadeiras e os jogos indígenas podem ser ações que contribuirão para o 

reconhecimento da Matemática na cultura indígena.  

O reconhecimento da cultura dos povos originários dentro dos espaços não indígenas 

por meio de brincadeiras e jogos pode ser uma alternativa para valorizar as representações 

constituídas pelo viés da prática docente. Neste contexto, o papel do(a) professor(a) é o de 

possibilitar novos desafios: essa estratégia de ensino adota o aspecto afetivo, dando liberdade 

aos envolvidos de experimentar, refletir e produzir o próprio conhecimento (SARDINHA; 

GASPAR; MOLINA, 2011).  

É nesse contexto que o brincar se destaca como uma prática fundamental para a 

formação da criança e suas relações com o outro, isso porque quando brinca ela está a fazer 

algo sério (SMOLE; DINIZ; CÂNDIDO, 2000). “Os jogos e brincadeiras vão possibilitando às 
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crianças a experiência de buscar coerência e lógica nas suas ações governando a si e ao outro. 

Elas passam a pensar sobre suas ações nas brincadeiras, sobre o que falam e sentem [...]” 

(DORNELLES, 2001, p. 105).  

A brincadeira na Educação Infantil oportuniza, em tal compreensão, momentos 

propícios de interação entre professores(as) e as crianças em um movimento de produção de 

cultura. Assim, compreendemos que a ludicidade no espaço das instituições “[...] transcende a 

diversão e o prazer para uma função de aprendizagem sendo um propulsor de saber e apreensão 

do mundo” (SANTOS; SANTOS, 2016, p. 3).  

Diante disso, os(as) professores(as) da Educação Infantil devem tomar o cuidado de não 

fortalecer ideias e concepções equivocadas em relação à cultura indígena, haja vista que inserir 

as crianças na diversidade cultural brasileira, desde a mais tenra idade, é uma de suas 

responsabilidades. Isso implica dizer que a metodologia elegida é primordial porque, como 

professor(a), estamos sujeitos a organizar “[...] formas de interação que determinarão a 

apropriação, transferência e construção de conhecimentos, ampliando as áreas de estudo, 

participação, aprendizagem e criatividade das crianças [...]” (FAUSTINO; MOTA, 2016, p. 

403). 

Por esses motivos, acreditamos que a Etnomatemática fornece elementos importantes 

para a sobrevivência, neste caso, para e com as culturas indígenas do estado de Mato Grosso do 

Sul (MS), mais especificamente as crianças indígenas da etnia guarani-kaiowá, para que possam 

se desenvolver integralmente, eliminando as desigualdades discriminatórias e promovendo 

relações interculturais de modo inclusivo em ambientes que se constituem cenários de 

desenvolvimento e aprendizagem humana. 

 
 
Metodologia 
 

A dinâmica interventiva instituída para os processos de formação e colaboração, com as 

professoras público-alvo da atividade de extensão, teve como foco a promoção de ações, na 

rede municipal de Educação Infantil de Naviraí (MS), que visaram contribuir com as 

necessidades do atendimento à criança indígena, inserida nos espaços das instituições, com base 

em práticas curriculares que visaram fomentar o debate acerca da Interculturalidade em um 

diálogo com a Etnomatemática. Para tanto, constituímos um grupo de trabalho com 

profissionais da pré-escola, as quais tinham crianças guarani-kaiowá (a etnia local) 

regularmente matriculadas em suas respectivas turmas. 
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A proposta, quando do momento de sua implementação, estava vinculada à 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS, Campus Naviraí), e transcorreu entre os 

meses de maio a dezembro de 2018. A periodicidade das sessões reflexivas foi quinzenal 

(sábados em período integral): contamos com apoio financeiro da Pró-Reitoria de Extensão, 

Cultura e Esporte (PROECE), em parceria com a Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à 

Cultura (FAPEC), Edital PROACE/FAPEC nº. 8, de 2 de março de 2018, em que obtivemos 

custeio de bolsas de extensão, diárias para os professores palestrantes e materiais de consumo 

ao projeto “Infância, Interculturalidade e Etnomatemática na Educação Infantil: o atendimento 

à criança indígena”, sendo este coordenado pelo primeiro autor deste artigo: Prof. Dr. Klinger 

Teodoro Ciríaco. 

Para a constituição do grupo, foi firmada uma parceria com a Gerência Municipal de 

Educação e Cultura (GEMED) da cidade, para que pudéssemos mapear tanto o número de 

crianças atendidas quanto quem eram suas professoras, uma vez que estas seriam o público-

alvo da atividade extensionista. Com estes dados em mãos, foi possível entrar em contato com 

os Centros Integrados de Educação Infantil (CIEI’s) para o convite à participação no projeto. A 

dinâmica das reuniões ocorreu em uma perspectiva dialógica com características do trabalho 

colaborativo (FIORENTINI, 2004), o que permitiu a participação ativa de todos(as) os(as) 

envolvidos(as) em um excedente de visão (BAKHTIN, 1993). Participaram do grupo, além das 

professoras de crianças indígenas, acadêmicos(as) dos cursos de Ciências Sociais e Pedagogia. 

O perfil dos cursistas contribuiu, sobremaneira, ao aprimoramento das discussões coletivas que 

possibilitaram interlocuções entre saberes específicos e pedagógicos de cada área do 

conhecimento. 

Intencionamos, no processo formativo instituído, perpassar a tríade reflexão-ação-

reflexão a partir da problematização da necessária formação para a promoção dos direitos 

essenciais da criança. Fundamentamos/fomentamos os estudos em um referencial teórico 

pautado nos(as) autores(as)-pesquisadores(as) que compuseram o universo de palestrantes.  

Trabalhos como, por exemplo, Rodrigues (2010), Urquiza (2011), Nascimento e Vieira 

(2015), Souza e Bruno (2017) e Oliveira e Mendes (2018), que constituíram objeto direto de 

discussão à medida que as palestras e oficinas ocorreram no contexto do grupo.  

Ainda, para além deste ciclo, desenvolvemos um questionário inicial e final com as 

professoras, isso para que pudéssemos no início levantar indicadores de atuação na organização 

da proposta, conhecer o ideário pedagógico, dificuldades e motivações para inserção neste 

espaço. Posteriormente, para aferir os aspectos destacados como fundamentais à formação 
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continuada no campo da temática indígena, especialmente das infâncias, e a compreensão das 

formas de exploração matemática, com o olhar etnomatemático.  

Gil (1999, p. 128) afirma que o questionário pode ser compreendido como “[...] a técnica 

de investigação composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por 

escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, 

interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.”. 

No presente texto, parte da leitura interpretativa das dificuldades, declaradas em 

resposta ao questionário, são recorridas na descrição e análise de dados para que o leitor 

compreenda o movimento do grupo. Ainda exploramos informações possibilitadas pelo último 

encontro, ocorrido em dezembro de 2018, em que realizamos um “Seminário de Práticas”, 

espaço de diálogo com as partícipes, no sentido de verificar quais propostas envolvendo os 

conceitos debatidos nas reuniões do projeto poderiam mobilizar a Interculturalidade e a 

Etnomatemática, a que chegamos às brincadeiras e jogos indígenas como possibilidade rica e 

promissora ao contexto da Educação Infantil urbana. 

Ao processo metodológico, de modo geral, adotamos como filosofia o multiculturalismo 

(aberto e interativo), que para Candau (2012, p. 243) “[...] acentua a interculturalidade, por 

considerá-la a mais adequada para a construção de sociedades democráticas que articulem 

políticas de igualdade com políticas de identidade e reconhecimento dos diferentes grupos 

culturais”. 

 
 
A experiência com as professoras e as possibilidades de ler o mundo matematicamente a 
partir de brincadeiras indígenas 
 

Em termos de organização, podemos inferir que o que realizamos em 2018 buscou 

promover colaboração e acesso ao conhecimento em um espaço-tempo de estudo coletivo com 

professoras da Educação Infantil. Com o desenvolvimento do questionário, antes de iniciarmos 

os encontros, o foco foi identificar concepções sobre o atendimento à infância indígena 

declaradas, como também atuar frente à promoção de discussões que objetivaram compreender 

aspectos da Interculturalidade e da Etnomatemática, enquanto perspectiva de prática 

pedagógica, em processos híbridos. Com tal instrumento, foi possível diagnosticar que:   
 
[...] a Educação Infantil contém poucas atividades de Matemática; falta 
relacionar o que se propõe com a realidade da criança; a dificuldade reside na 
aprendizagem, ou seja, a criança que tem limites; e a linguagem em geral é 
uma dificuldade na expressão, impossibilita o professor de sanar as dúvidas e 
auxiliar seus alunos (SANTINO; CIRÍACO, 2021, p. 126).  
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Ao indagarmos qual a visão/concepção sobre a criança indígena, quanto ao 

comportamento nas atividades propostas, foi possível perceber que, aproximadamente, 50% das 

participantes acreditavam que a dificuldade no ensino e aprendizagem das noções matemáticas 

e da linguagem oral e escrita ocorria pelo fato das crianças “[...] falarem apenas o guarani, dado 

que evidencia a língua como uma barreira sociocultural, segundo as professoras” (SANTINO; 

CIRÍACO, 2021, p. 127). 

Ao findar a análise deste questionário: 
 
[...] podemos inferir que, aparentemente, as professoras estão com 
dificuldades em ensinar as noções matemáticas para as crianças indígenas por 
vários fatores. Dentre estes, os que mais chamam atenção são: a linguagem, a 
dificuldade de interação professor-criança, criança-criança e a falta de tempo 
para tais atividades (...) sinalizamos a necessidade do incentivo para mais 
estudos sobre a temática indígena, tendo em vista a alta demanda de discussão 
sobre o tema, o número expressivo de crianças indígenas matriculadas nas 
instituições urbanas de ensino e a quase inexistência de estudos neste campo 
(SANTINO; CIRÍACO, 2021, p. 130). 
 

Levando em consideração o contexto em que desenvolvemos a ação extensionista, o 

questionário foi instrumento de relevância para identificarmos, com base nos apontamentos, 

qual era a concepção declarada pelo grupo de professoras da Educação Infantil em relação à 

criança indígena, o que serviu de mote para a organização da dinâmica formativa e promoção 

ao trabalho colaborativo.  

Após identificar as dificuldades relatadas, na tentativa de suprir as necessidades 

formativas evidenciadas, oportunizamos momentos de diálogo com pesquisadores(as) da área 

de Antropologia, Etnologia Indígena, Educação Matemática, Educação Escolar Indígena, 

Etnomatemática e da Interculturalidade, respeitado a ordem das sessões descritas na 

metodologia.  

Ao tomarmos como base o processo vivenciado pelo grupo, no último encontro 

objetivamos realizar um “Seminário de Práticas”, momento em que as integrantes que buscaram 

implementar em suas turmas alguma tarefa que incorporou conceitos e/ou que se inspiraram na 

discussão que experienciamos, poderiam compartilhar com os(as) demais integrantes os 

resultados, como ainda avaliar pontos positivos e o que poderíamos melhorar em ações futuras. 

Tal encontro ocorreu em 15 de dezembro de 2018 (Figura 2). 
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Figura 2 – “Seminário de Práticas” 
 

 
Fonte: Acervo fotográfico (2018) 
 

Como pode ser observado na Figura 2, este momento foi oportuno para que pudéssemos 

ampliar o repertório didático-pedagógico, como ainda articular os saberes adquiridos nas 

palestras e oficinas de formação nos planejamentos das professoras, justamente porque no 

presente dia foram apresentadas algumas brincadeiras e jogos indígenas como alternativas ao 

trabalho na Educação Infantil e, no cerne destes, a incorporação de aspectos da linguagem 

matemática. Dada a natureza das interações e a negociação de significados no grupo, 

consideramos que o presente diálogo proporcionou um movimento de reflexão-ação-reflexão.  

Frente aos limites e possibilidades da propositura da atividade de extensão, trouxemos 

ao diálogo uma brincadeira que faz parte da cultura indígena e que pode ser desenvolvida na 

Educação Infantil, sendo essa a que as professoras selecionaram para o trabalho na pré-escola 

e que socializaram no planejamento durante o “Seminário de Práticas”.  

A brincadeira em questão envolve aspectos semelhantes ao jogo de xadrez. Tal proposta 

intitula-se Adugo, conhecida como “jogo da onça”. “Trata-se de um jogo de tabuleiro cujas 

peças são uma onça e 14 cachorros. A onça tem por objetivo capturar 5 cachorros como no jogo 

de damas e os cachorros têm por objetivo imobilizar a onça como no jogo de xadrez” 

(SARDINHA; GASPAR; MOLINA, 2011, p. 4). Como observado na Figura 3, nas 

comunidades indígenas, ela é desenvolvida de outra maneira, “[...] é riscado no chão e são 

usadas pedras como peças. Para este trabalho são utilizados um tabuleiro e o fruto da sucupira 
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como peça para representar os animais e uma semente de uma espécie desconhecida (Família: 

sapindaceae) para representar a onça” (SARDINHA; GASPAR; MOLINA, 2011, p. 4). 

 
Figura 3 – Brincadeira Adugo 

 

 
Fonte: Franco (2019) 

 
Em análise sobre a configuração desta, acreditamos ser possível sua adaptação ao 

contexto prático-lúdico-exploratório para ser desenvolvida com as crianças de 4 a 5 anos e 11 

meses. Em uma roda de conversa, o(a) professor(a) explica as regras: esse momento é 

importante porque possibilita o desenvolvimento da linguagem, de estruturas lógicas e a 

organização. Além disso, ao brincar, as crianças interagem umas com as outras e produzem 

cultura. Para nós, a presença da Matemática centra-se na relação criada com a configuração 

visual do tabuleiro (com linhas diagonais, horizontais e verticais, as quais representam formas 

geométricas); na correspondência entre as peças (que demarcam a quantidade de animais e/ou 

jogadores), e também no domínio de conceitos subjacentes às regras que possibilitam 

abstrações reflexivas com dificuldades que acrescem a cada jogada. 

Em seguida, com as regras discutidas e/ou ressignificadas pelas crianças, no chão 

constrói-se o tabuleiro e explica-se como jogar/brincar apoiando-se na oralidade. Na 

observação das linhas que compõem o cenário visual da brincadeira, ao conversar sobre como 

fazer, estamos a nos apoiar na linguagem matemática quando verbalizamos, na explicação às 

crianças, as possíveis representações que as linhas formam: triângulo, coluna, quadrado, linha, 

etc. De acordo com Smole (2000, p. 67), “[...] aproximar a linguagem matemática e a língua 

materna permite emprestar à primeira a oralidade da segunda e, nesse caso, a oralidade pode 

significar um canal aberto de comunicação, aqui compreendida como partilha de significados”. 
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Além disso, expõe que esse jogo/brincadeira é pertencente aos povos indígenas e que as 

crianças em algumas comunidades jogam e brincam livremente de uma outra maneira.  

Com o desenvolvimento, o(a) professor(a) poderá estimular e explorar noções de 

direção e sentido; por ser um jogo dinâmico também “[...] proporciona o desenvolvimento do 

raciocínio lógico, dedutivo e na criação de estratégias” (BETTIN; PRETTO, 2016, p. 4). 

 
Figura 4 – Diagrama do tabuleiro de Adugo 

 

 
Fonte: Mesh (2018) 
 

Na adaptação da proposta, o(a) professor(a) decidirá quem será a “onça” e quais crianças 

representarão os “cachorros” (que totalizam 14). A “criança onça” começa o jogo deslocando-

se para qualquer casa vizinha que esteja vazia, em qualquer direção. Depois, é a vez de uma 

“criança cachorro” se mover para uma casa vizinha vazia, também em qualquer direção. O 

cachorro é capturado quando a onça pula próximo deste, abraça e leva-o para uma casa vazia 

em qualquer direção. A onça pode fazer mais de uma captura em uma mesma jogada, de modo 

semelhante ao jogo da dama. A onça não pode ser capturada, mas poderá ser presa na toca e 

imobilizada sem poder se mover no tabuleiro. O jogo só termina quando os cachorros 

conseguem prender a onça na toca ou quando a onça captura seis cachorros (ou uma quantidade 

estabelecida previamente). Tal brincadeira proporciona: 
 
A construção da noção de espaço que se dá por meio da exploração do espaço 
geométrico e suas relações topológicas, depende de diversas oportunidades de 
acesso a experiências diversificadas de movimento e de ações que permitam 
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ao indivíduo interpretar e compreender os objetos do mundo físico, 
classificando-os e organizando-os de acordo com suas propriedades 
(PEREIRA; CALSA, 2009, p. 8). 
 

Adugo possibilita às crianças indígenas e crianças não indígenas experiências para a 

compreensão dos objetos [e das Matemáticas] do mundo físico que as rodeiam, por utilizarem 

termos pertencentes a sua cultura e estar próximo e/ou fazer parte daquela realidade local, a 

exemplo pelo fato de que é mais didático/significativo ensinar as crianças indígenas, desde a 

mais tenra idade, a brincarem de Adugo do que xadrez. 
 
[...] essas vivências, elas serão o ponto de partida, pois o ensino por si mesmo 
não possibilita o aprendizado e desenvolvimento, porém, quando planejado e 
sistematizado, resulta em um desenvolvimento mental que movimenta 
diversos outros processos de desenvolvimento, que não aconteceriam de outra 
maneira (ANDRIOLI; OLIVEIRA, 2020, p. 634). 
 

A brincadeira em apreciação vai exigir da criança muito movimento, o que significa que 

traz para o(a) professor(a) a possibilidade do trabalho envolvendo espaço e forma “[...] sob a 

perspectiva do esquema corporal, da percepção do espaço, além das noções geométricas 

propriamente ditas” (ARAUJO, 2010, p. 165). Nesta perspectiva, o trabalho com o 

desenvolvimento “[...] do pensamento geométrico se inicia com base nas experiências objetivas 

e perceptivas desencadeadas na relação com o espaço, sendo que essa relação permeia o próprio 

desenvolvimento da criança” (SILVA; PALMA, 2015, p. 20). 

Dada a natureza das ações envolvidas no brincar em Adugo, é importante ressaltar que 

durante o desenvolvimento da brincadeira o(a) professor(a) pode levantar ainda questões do 

tipo: “Quantas crianças estão representando o cachorro?”, “Quantas onças temos no nosso 

tabuleiro?”, “Vamos contar quantas crianças estão no jogo?”, “Quem está depois do primeiro?”. 

Essas perguntas são essenciais, pois “[...] desenvolver momentos nos quais as explorações de 

contagens estejam presentes possibilita ao aluno construir relações entre diferentes formas de 

contagem e compreender o significado das palavras antes, depois e entre” (NACARATO; 

CUSTÓDIO, 2018, p. 168). 

Em síntese, trazer para a Educação Infantil brincadeiras e jogos indígenas em uma 

abordagem intercultural ligada à Educação Matemática, na perspectiva da Etnomatemática, 

pode acarretar contribuições promissoras ao desenvolvimento, à aprendizagem e à inclusão das 

crianças. Processo este que valoriza e respeita as culturas subalternizadas socialmente, 

desconstruindo visões equivocadas acerca dos povos indígenas. É o mínimo que pode ser 

realizado para e com pessoas que sobrevivem e continuam lutando por seus direitos à educação.  
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Considerações finais 
 

O encanto natural de crianças de todas as idades e realidades sociais pelo 
brincar nos fez pensar em utilizar as brincadeiras nas aulas de Matemática. 
(...) Enquanto brinca, o aluno amplia sua capacidade corporal, sua consciência 
do outro, a percepção de si mesmo como um ser social, a percepção do espaço 
que o cerca e de como pode explorá-lo (SMOLE; DINIZ; CÂNDIDO, 2000, 
p. 13). 
 

O excerto referenciado é tomado como prenúncio das considerações finais justamente 

porque, tal como destacam as autoras, encontramos nas brincadeiras infantis possibilidades de 

experienciar o mundo por uma leitura matemática em que ao interagir com o outro (seja adulto 

ou criança), temos um convite à abstração, ao pensar reflexivamente sobre como agir. Quando 

correlacionamos o brincar ao contexto indígena, dada a tradição de alguns jogos e brincadeiras 

característicos da cultura de diferentes etnias, estamos produzindo e valorizando os saberes não 

hegemônicos, dando lugar ao sentido atribuído pelas crianças em suas “infâncias” coexistentes 

em uma mesma turma.  

Dito isso, ao longo do presente artigo, foi problematizado o lugar (ou o não lugar) da 

infância indígena na Educação Infantil. Lugar que precisa ter um tratamento diferenciado no 

sentido da inclusão social das crianças em sua socialização primária, o que defendemos ter nas 

brincadeiras um possível caminho. Além desse aspecto, também foi nossa intenção 

correlacionar o papel que o brincar parece exercer na leitura de mundo matemático nas 

vivências planejadas e promovidas pelas professoras em suas turmas, ou melhor, o que ainda 

estará por vir após um período de formação continuada em relação à temática indígena, com 

destaques para a infância.   

Ao findar a ação de extensão da qual fomos membros da equipe executora, podemos 

concluir que existiram alguns limites que não foram obstáculos para o desenvolvimento da 

proposta, ao contrário, estes representam indicadores de atuação futuros, como foi o caso da 

análise das possibilidades das brincadeiras infantis indígenas em correlação com o 

conhecimento matemático.   

Em suma, podemos inferir que as professoras ainda necessitam aprofundar suas 

reflexões teóricas e metodológicas sobre a temática das relações étnico-raciais, mais 

precisamente neste caso acerca das práticas interculturais e etnomatemáticas (objeto do trabalho 

que idealizamos com a extensão). Contudo, apesar dos limites, a busca por caminhos 

metodológicos de problematização da linguagem matemática na infância indígena mobilizou o 

grupo à apresentação de propostas que envolveram o brincar, a exemplo de Adugo, brincadeira 
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apresentada pelas próprias professoras em um movimento de autonomia e criticidade necessária 

a uma Educação Infantil que se quer intercultural. 
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